
Diário da República, 2.ª série — N.º 148 — 2 de Agosto de 2010  41205

 Anúncio n.º 7540/2010

Processo N.º 242/10.0TBFND — 2.º Juízo
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial do Fundão, 2.º Juízo de Fundão, no dia 

20 -07 -2010, às 11:11 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Startgrow, Produtos Químicos e Compostos L.da, pessoa colectiva 
N.º 507 733 673, com sede na Rua Engenheiro Arantes de Oliveira, 
1.º B — 6005 -300 Soalheira.

Para Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada.

Dr.ª Maria José Peres, Advogado, estado civil: Casado (regime: 
Desconhecido), nascido(a) em 11 -06 -1971, freguesia de Miranda do 
Douro [Miranda do Douro], NIF — 208556036, BI — 9509269, Car-
tão profissional — 4563C, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61 Bom 
Sucesso Trade Center, 5.º Sala 507, 4150 -146 Porto.

São gerentes da devedora:
João Paulo da Conceição Sousa e Nuno Gonçalo Sousa Ferreira, am-

bos residentes na Rua Engenheiro Arantes de Oliveira, 1.º B — 6005 -300 
Soalheira, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Fundão: 2010/07/20. — O Juiz de Direito, Dr. Marcos Filipe Nunes 
Pires Gonçalves. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 7541/2010

Processo: 1634/09.3TBGDM, Insolvência pessoa
singular (Apresentação),

Insolvente: Fernando dos Santos Barbosa e outro(s).
Credor: Banco de Investimento Imobiliário, S. A., e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Fernando dos Santos Barbosa, Desconhecida ou sem Profissão, 
nascido(a) em 01 -01 -1955, nacional de Portugal, NIF 155486268, BI 
2876234, Endereço: Rua Afonso da Costa N. 204, 2.º, 4440 -125 Gon-
domar

Luísa Fernanda Teixeira de Carvalho Barbosa, NIF 155485849, BI 
3540260, Endereço: Rua Afonso da Costa N. 204, 2.º, 4420 -125 Gon-
domar

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos Mourões, N.º 145, 1.º, 4405 -380 

São Félix da Marinha.

Durante o período de cessão, os devedores fica obrigado (5 anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), os insol-
ventes/devedores fica obrigados a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos 
e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Ficam os insolventes, advertidos para o facto de a exoneração do passivo 
ser revogada no caso de se verificarem as circunstâncias previstas nas als. 
b) e ss. do n.º 1 do artigo 238.º ou violarem dolosamente as suas obrigações 
durante o período de cessão, e por algum desses motivos tenham prejudi-
cado de forma relevante a satisfação dos credores da insolvência.

Data: 14 -07 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Raquel de Jesus. — O 
Oficial de Justiça, José Valente.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 7542/2010
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência n.º 2968/09.2TBGDM 
em que são:

Credor: Caixa Geral de Depósitos, SA e outros e Insolvente — Maria 
Arminda Sousa Silva, estado civil: Casado, NIF 144534584, BI 6468104, 
Endereço: Rua dos Casais Novos, n.º 86, 4435-122 Rio Tinto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o Sr. Adminis-
trador da Insolvência, Sr. Dr. Álvaro Manuel Botelho da Costa, com 
escritório na Rua José J. Gomes da Silva, n.º 49-4.º Dtº, Matosinhos, 
4450-171 Matosinhos

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos 
e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Data 27/04/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria C. 
Teixeira. — O Oficial de Justiça, Rosa Mesquita.
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 7543/2010

Prestação de contas administrador (CIRE) — Processo: 
3378/07.1TBGMR -G

N/Referência: 7144162
Administrador Insolvência: Paula Peres
Presidente Com. Credores: Caixa Económica Montepio Geral e 

outro(s)...




